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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1096, de 2011
Mensagem A – nº 062/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 19 de março de 2013

Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 1096, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.019.

De origem parlamentar, a medida veda a comercialização, no Estado de São Paulo, de alimentos acompanhados de brindes ou brinquedos de qualquer tipo.

Estabelece, ainda, que a desobediência sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas na Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 2001 - Código de Defesa do Consumidor.

Compartilho a preocupação do nobre parlamentar em assegurar hábitos alimentares saudáveis e seguros.

Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento ao projeto, na esteira das mesmas razões que fundamentaram o recente veto oposto ao Projeto de lei nº 193, de 2008 (mensagem nº 003/2013), cujos propósitos identificam-se com os da medida em exame, qual seja, o de coibir a propaganda e publicidade destinadas a estimular o consumo de alimentos não saudáveis, em especial, pelo público infantil.

A medida, segundo resulta dos  próprios termos em que está calcada, tem o nítido objetivo de disciplinar a propaganda sobre a venda de alimentos - quer aquela dirigida ao público adulto, quer aquela voltada ao público infantil - entendida como tal qualquer forma de apresentação do produto de modo a estimular seu consumo.

De fato. A oferta gratuita de brindes e brinquedos na comercialização de produtos alimentícios configura uma das facetas da propaganda comercial, que se caracteriza pelo uso de qualquer forma de comunicação ou ação comercial com o objetivo de promover, direta ou indiretamente, um produto e seu consumo.

É necessário ter presente que a intervenção estatal nesse tema, sob essa forma, condiciona-se à observância das precisas normas e diretrizes traçadas pela Constituição Federal e o projeto, a despeito dos méritos de que se reveste, coloca-se em frontal colisão com esses preceitos constitucionais.


Nessa perspectiva, evidenciado está que a proposta legislativa versa sobre tema inerente à propaganda comercial, que se inscreve, em todos os seus aspectos, no campo da atribuição legiferante privativa da União, de acordo com a partilha de competências adotada pela ordem jurídica superior (Constituição Federal, artigo 22, inciso XXIX).

A propósito da competência para tratar do assunto, registre-se, ainda, que ante a ausência da lei complementar federal a que alude o parágrafo único do artigo 22 da Constituição Federal, ao Estado é vedado legislar sobre propaganda, porque não recebeu do Poder Central delegação para tanto.

Esse entendimento encontra-se firmado no Supremo Tribunal Federal que, ao declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 11.377, de 2000, do Estado de Santa Catarina, reconheceu a competência da União para legislar sobre propaganda comercial (ADI 2.815-4- Santa Catarina, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).

Cumpre destacar que toda e qualquer restrição imposta a mecanismos que se caracterizem como propaganda comercial, em respeito à partilha de competências entre os entes federativos, tem sido objeto de lei federal, como é o caso da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências (artigos 37, § 2º, e 60).

Acrescente-se, ainda, que, reafirmando a inequívoca competência do Poder Central para dispor sobre o assunto, foi editada pela União a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, incumbindo-a de regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, entre os quais estão os alimentos e suas embalagens.

No exercício de suas atribuições, a ANVISA editou a Resolução RDC nº 222, de 5 de agosto de 2002, que aprova o Regulamento Técnico para Promoção Comercial de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância. Esse regulamento, editado também em virtude de compromisso assumido pelo Governo Brasileiro na Reunião de Cúpula em Favor da Infância, realizada em Nova Iorque em 1990, objetiva regulamentar a promoção comercial e as orientações de uso apropriado dos alimentos para lactentes e crianças de primeira infância.

Por sua vez, a Lei federal nº 11.265, de 3 de janeiro de 2006, que regulamentou a comercialização de alimentos para lactentes e crianças de primeira infância e de produtos de puericultura correlatos, considera, para fins de aplicação da lei, promoção comercial o conjunto de atividades informativas e de persuasão procedente de empresas responsáveis, pela produção, manipulação, distribuição e comercialização com o objetivo de induzir a aquisição ou venda de um determinado produto, o que insere, com maior clareza, o objeto da proposta legislativa no campo da propaganda comercial.

À vista desse quadro normativo, forçoso concluir que a intervenção do legislador estadual em tema dessa natureza traduz manifesta situação de inconstitucionalidade orgânica, de que decorre a ruptura do princípio federativo inscrito no artigo 18 da Constituição Federal, que constitui pedra angular da repartição de competências para o exercício e o desenvolvimento da atividade normativa pelos entes federados.


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 1096, de 2011, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

